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Introdução 

A legislação brasileira apresenta por meio da Constituição Federal, Artigo 

205 que “A Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família” 

(BRASIL,1988), levando à compreensão de que a política educacional decorre tanto 

de uma obrigação do Estado quanto da articulação de um conjunto de ações de 

natureza subjetiva e regulatória.  

Neste aspecto, a educação escolar, compreendidas pela Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental (Anos Iniciais) podem ser tomados como objetos de 

permanente investigação com vias ao monitoramento das políticas educacionais 

como instrumento indispensável a garantia do direito à educação e para a eficiência 

da gestão pública municipal. O presente trabalho tem como objetivo analisar os 

desafios enfrentados pela gestão municipal face ao atendimento das políticas 

educacionais propostas para estas etapas da Educação Básica e sob a 

responsabilidade direta dos municípios tocantinenses. Pretende-se também nesse 

exercício investigativo, realizar uma análise crítica que auxilie na formulação de 

estratégias para o fortalecimento da oferta com qualidade da política analisada, 

visando minimizar entraves estruturais e a equidade no atendimento escolar em 

toda a região. 
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 Para tanto, foram coletados e analisados registros submetidos por 

municípios tocantinenses que participaram do Programa de Institucionalização dos 

Sistemas Municipais de Educação (PRISME/RCT)1,  ano de 2024 e que estão 

disponíveis no Ambiente Virtual de Natureza Educativa-Interativa (AVNEI), no 

formato de Atividade Assíncrona proposta como parte de formação continuada 

direcionada à dirigentes e demais profissionais de educação municipal.  Esta buscou 

averiguar os índices da oferta da Política Educacional da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental Anos Iniciais, dos dez municípios da regional de Paraíso do Tocantins 

(Abreulândia, Barrolândia, Caseara, Cristalândia, Divinópolis, Marianópolis, Monte 

Santo, Paraíso do Tocantins, Pium e Pugmil). 

Nas seções seguintes, serão apresentados os dados extraídos e as 

considerações resultantes. 

 

Desenvolvimento 

Esta análise foca nos dados extraídos do diagnóstico da Regional PRISME 

Paraíso (2024), que mapeia os obstáculos tomados nesse trabalho como desafios 

enfrentados ao acesso e permanência na Educação Infantil e no Ensino 

Fundamental/Anos Iniciais. Denominou-se como categorias de análise as questões 

referentes: Recursos Financeiros Insuficientes (A); SME priorizou outras políticas 

(B); O SME optou por acompanhar pela esfera privada ou instituições externas (C); 

Recursos Humanos Insuficientes (D); Condições Materiais Insuficientes (E);  Outros 

(F) e Não há obstáculos (G).A tabela abaixo 1 exibe o extrato das respostas 

informadas pelos municípios ao realizarem atividade formativa voltada a realização 

de diagnóstico municipal acerca do cumprimento da política educacional voltada à 

Educação Infantil e Ensino Fundamental/Anos Iniciais em suas respectivas faixas 

etárias e níveis de atendimento. 

 

Tabela 1- Diagnóstico Municipal no Cumprimento/Atendimento da Política Educacional 

Educação infantil e Ensino Fundamental (Anos Iniciais) 
DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL COM BASE NA ATIVIDADE ASSÍNCRONA IV (PARTE 1) – 

OBSTÁCULOS ao acesso e condições de permanência à educação infantil e ao ensino fundamental 

 
1 O PRISME/RCT trabalha com formação continuada, acompanhamento, monitoramento e avaliação, para 

apoiar os Municípios na institucionalização de seus Sistemas Municipais de Ensino/Educação e na gestão 

da educação. A intenção é que os Municípios constituam autonomia e cumpram suas incumbências 

educacionais, integrando-se às políticas e planos da União e do Estado, tendo por eixo o Plano Municipal 

de Educação como articulador do sistema. 
 



 

DESCRIÇÃO DA POLÍTICA NOS MUNICIPIOS DA REGIONAL PRISME PARAÍSO 

Resposta dos municípios 

OBSTÁCULOS/DESAFIOS 

PARAÍSO A B C D E F G 

1) Política educacional de educação infantil de 4 a 5 anos 1 2 0 2 2 0 3 

2) Política educacional de educação infantil de 0 a 3 anos 2 2 0 2 2 0 3 

3) Política educacional para o ensino fundamental de 9 anos (Anos Iniciais) 0 0 0 0 0 0 5 

FONTE: PRISME/AVNEI/Atividade Assíncrona IV (parte 1) realizada pelos municípios (2024) 

 

A análise dos dados revela uma concentração significativa de desafios ainda 

a serem enfrentados para o cumprimento e atendimento com êxito da política 

educacional na etapa da Educação Infantil comparado ao Ensino Fundamental. Os 

obstáculos/desafios predominantes localizam-se: nos Recursos Humanos (D) e 

Condições Materiais (E) registrados com índice mais críticos totalizando 8 menções 

conjuntas, seguidos pela Priorização de Outras Políticas (B) com 4 menções e 

Recursos Financeiros (A) com 3 menções. 

Diferente do Ensino Fundamental/Anos Iniciais, a Educação Infantil exige 

uma infraestrutura muito específica (fraldários, áreas de repouso, parques) e uma 

proporção maior de adultos por criança. O fato de Recursos Humanos e Condições 

Materiais serem os mais citados dentre os elencados, indica que o problema não se 

limita a recursos financeiros insuficientes, mas na superação do desafio diário de 

alinhar a gestão de capital com a contratação de recursos humanos. Ou seja, faltam 

professores concursados, cuidadores e prédios adequados. Foi possível notar que 

alguns municípios admitem que o Sistema Municipal de Educação (SME) priorizou 

outras políticas públicas em detrimento do atendimento da política educacional 

direcionada à creche e pré-escola. Isso em certa medida, reforça uma visão histórica 

de que   o trabalho realizado pela Educação Infantil é apenas assistencial e não um 

direito pedagógico fundamental. 

 Já em relação aos dados analisados sobre o cumprimento/atendimento da 

política educacional voltado ao Ensino Fundamental de 9 anos/Anos Iniciais, os 

resultados demonstram não haver obstáculos/desafios. É possível considerar assim, 

que essa etapa encontra-se mais consolidada na gestão municipal, ao ponto de que 

sua universalização já é uma realidade na maioria dos sistemas municipais 

tocantinenses, o que explica a ausência de entraves críticos de acesso. A tabela 2 a 

seguir, reforça essa compreensão quando traz o diagnóstico os níveis de acesso e 

condições de permanência. 

 



 

Tabela 2- Níveis de acesso e permanência 
DIAGNÓ STICÓ DA EDUCAÇA Ó MUNICIPAL CÓM BASE NA ATIVIDADE ASSI NCRÓNA IV (PARTE 1) – NÍVEIS 
de acesso e condiço es de permane ncia a  educaça o infantil e ensino fundamental 

DESCRIÇA Ó DA PÓLI TICA NÓS MUNICIPIÓS da Regional PRISME Paraí so 

Resposta dos 
municípios 

NÍVEIS 

PARAÍSO 1 2 3 4 5 

1) Polí tica educacional de educaça o infantil de 4 a 5 anos 0 0 0 6 4 

2) Polí tica educacional de educaça o infantil de 0 a 3 anos 1 2 3 3 1 

3) Polí tica educacional para o ensino fundamental de 9 anos (Concluintes) 0 0 0 9 1 

FONTE: PRISME/AVNEI/Atividade Assíncrona IV (parte 1) realizada pelos municípios (2024) 

 

É importante destacar, que a análise dos dados, ainda nos sinaliza aspectos 

interessantes, tais como: em relação que o cumprimento e atendimento da Política 

de Educação Infantil (4 a 5 anos) pelos municípios, apresenta o melhor desempenho 

consolidado. Haja vista que dos 10 municípios que realizaram a atividade 06 deles 

informaram estarem no nível2 Avançado e 04 no nível Pleno, assim sendo, a regional 

demonstra ter superado os grandes desafios de acesso. 

Por outro lado, o cumprimento da Política de Educação Infantil (0 a 3 anos) 

continua a afrontar desafios urgentes, sobretudo, porque existem municípios que 

permanecem nos níveis 1, 2 e 3 (abaixo de 75% de atendimento). Declara-se que o 

direito à oferta, acesso e permanência com sucesso na creche garantido por lei ainda 

é um privilégio geográfico na região. Enquanto alguns municípios atingiram a 

plenitude (Nível 5), outros atendem menos de 25% da demanda (Nível 1). Isso 

indica falta de padronização nas políticas de expansão e, possivelmente, 

dependência excessiva da arrecadação própria de cada prefeitura. A Política de 

Ensino Fundamental/Anos Iniciais, 9 municípios estão na faixa de 75% a 99% e 1 

município atingiu o Nível Pleno 100%. 

 

Considerações finais 

 A investigação retratada nesse trabalho, aponta que a Regional PRISME 

Paraíso enfrenta o desafio da expansão da Educação Infantil no cumprimento e 

atendimento com qualidade dessa política educacional nacional em parte 

considerável dos municípios que a integram, pois continuam carentes de 

profissionais qualificados, estrutura física adequada, a implantação e execução de 

concursos públicos e valorização dos seus profissionais. Entretanto, o Ensino 

 
2  Considera-se nesse trabalho: o Nível 1 Abaixo da Média 0 a 25%, Nível 2 Básico 25 a 50%, Nível 3 

Mediano 50 a 75%, Nível 4 Avançado 75 a 99% e Nível 5 Pleno 100%. 



 

Fundamental (Anos Iniciais) demonstra está consolidado em termos de estrutura de 

acesso. Por fim, entendemos que “a messe é grande” em se tratando da 

universalização da oferta e do acesso à Educação Infantil em municípios da 

Amazônia Tocantinense, mas isso também passa por pensar as políticas 

educacionais de maneira mais orgânica (União, Estados e Municípios) e sem perder 

de foco o caráter garantidor de uma formação com qualidade socialmente 

referenciada é direito de todos no pleno exercício de cidadania.  
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